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Edital de Audiência Pública Nº 004/2023 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE Abaíra, Estado da Bahia, vem a público, em atendimento ao disposto no § 

único do Art. 48, da Lei 101 de 04 de maio de 2000 (LRF), e § único, inciso I, art. 48 da Lei Complementar nº 

131/2009, informar que será realizado no dia 28 de agosto de 2024, Audiência Pública, para elaboração da 

LOA – Lei Orçamentária Anual do exercício de 2025. 

 

Informações e esclarecimentos a respeito da audiência pública a seguir: 

 

Objetivo 

 

Esclarecer à sociedade, e discutir com a mesma, assuntos a respeito dos projetos da LOA – Lei Orçamentária 

Anual, obtendo subsídios adicionais, visando aprimorá-los. 

 

Local 

 

Prédio da Prefeitura Municipal de Abaíra, situado à Praça João Hipólito Rodrigues, s/n - Centro – BA. 

 

Horário 

 

10:00h – 10:20h – Inscrição de participação; 

10:20h – 10:30h – Composição da Mesa e Abertura; 

10:30h – 11:00h – Palestra Instrumentos Públicos de Planejamento LOA; 

11:00h – 11:15h – Apresentação Prévia do Projeto da Lei Orçamentária (LOA); 

11:15h – 11:40h – Apresentação pelos presentes, de forma escrita, de contribuições ou 

esclarecimentos; 

 

Forma de Participação 

 
1. A Audiência Pública será aberta a todos os interessados; 

2. As contribuições e ou pedidos de esclarecimentos poderão ser feitas de forma escrita por todos os pre-

sentes que registrarem sua presença com a devida identificação. 

3. O cidadão que chegar após o encerramento do registro de presença e identificação poderá participar 

apenas como ouvinte, sendo vedado oferecer contribuições e ou pedidos de esclarecimentos; 

4. As contribuições e ou esclarecimentos solicitados deverão ser limitados exclusivamente ao tema desta 

Audiência; 

5. A mesa diretora da audiência poderá não atender a esclarecimentos caso o assunto não for inerente a 

esta Audiência. 

 

Abaíra, 21 de agosto de 2024 

 

 

Edval Luz Silva 

Prefeito 
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Lei n. 120/2024                                                                             21 de agosto de 2024 

 

 

 

Dispõe sobre a fixação do subsídio do 

Prefeito, do Vice-Prefeito e Secretários 

Municipais de Abaíra para o mandato de 

2025/2028. 

 

 

 

         

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAÍRA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

lei:   

Art. 1º. O subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais de 

Abaíra-BA, para o mandato 2025/2028, será estabelecido nos termos desta Lei. 

 

Art. 2º. O Prefeito receberá um subsídio mensal no valor de R$ 18.000,00 (dezoito 

mil reais). 

 

Art. 3º. O Vice-Prefeito receberá um subsídio mensal no valor de R$ 9.000,00 

(nove mil reais). 

 

Art. 4°. Os Secretários Municipais receberão um subsídio mensal no valor de R$ 

5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). 
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 Art. 5°. No caso de substituição do (a) Prefeito (a), durante seus impedimentos 

legais, licenças e ausências, o (a) Vice-Prefeito (a) receberá proporcionalmente aos 

dias de titularidade do cargo, o valor do subsídio mensal previsto no art. 2º. 

 

Art. 6º. O subsídio mensal do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 

Municipais, será pago normalmente durante o período do gozo de férias anuais, 

acrescido de 1/3 (um terço). 

 

Art. 7º. Além dos subsídios mensais, os agentes políticos perceberão, nos termos 

da lei, o décimo terceiro subsídio. 

 

Art. 8º. Os valores dos subsídios mensais serão anualmente revisados com o 

mesmo índice e na mesma data em que for realizada a revisão geral da remuneração 

dos servidores do Município. 

 

Art. 9º. Os valores dos subsídios mensais não poderão ser alterados durante o 

quadriênio/mandato. 

 

Parágrafo único. A revisão prevista no art. 8º desta Lei não é considerada como 

alteração de valor do subsídio mensal, limitando-se a assegurar a irredutibilidade da 

remuneração, em relação ao valor de origem. 

 

Art. 10. Em licença por motivo de saúde, o Prefeito, o Vice-Prefeito e os 

Secretários, receberão integralmente o seu subsídio, devendo o Poder Público, se 

necessário, fazer a complementação do benefício previdenciário a que tiver direito. 

 

Art. 11. As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pelas dotações 

próprias consignadas nas Leis Orçamentárias. 
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Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos sendo 

gerados a partir de 1° de janeiro de 2025. 

 

 

Gabinete do Prefeito.                                     Abaíra/Bahia, 21 de agosto de 2024. 
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Lei nº 121/2024                                  Abaíra, 21 de agosto de 2024. 

 

 

Cria os componentes municipais do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar Nutricional, define os parâmetros 
para elaboração e implementação do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional e da outras 
providências. 

 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAÍRA, ESTADO DA BAHIA, faz saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sancionou a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º - Esta Lei cria os componentes municipais do SISAN, bem como define 
parâmetros para elaboração e implementação do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, em consonância com os princípios e 
diretrizes estabelecidas pela Lei n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, com o 
Decreto n° 6.272, de 2007, o Decreto n° 6.273, de 2007, e o Decreto n° 7.272, 
de 2010, com o propósito de garantir o direito à alimentação adequada. 

Art. 2°- A alimentação adequada é direito básico do ser humano, indispensável 
à realização dos seus direitos consagrados na Constituição Federal e Estadual, 
cabendo ao poder público municipal adotar as políticas e ações que se façam 
necessárias para respeitar, proteger, promover e prover o Direito Humano à 
Alimentação Adequada e Segurança Alimentar e Nutricional de toda a 
população. 

§ 1°- A adoção dessas políticas e ações devem levar em conta as dimensões 
ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com 
prioridade para as regiões e populações mais vulneráveis. 
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§ 2-° É dever do poder público, além dos previstos no caput do artigo, avaliar, 
fiscalizar e monitorar a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada, 
bem como criar e fortalecer os mecanismos para sua exigibilidade. 

Art. 3º A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de 
todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base, práticas alimentares promotoras de saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis. 

Parágrafo único: A Segurança Alimentar e Nutricional inclui a realização do 
direito de todas as pessoas terem acesso à orientação que contribua para o 
enfrentamento ao sobrepeso, a obesidade, contaminação de alimentos e 
demais doenças consequentes da alimentação inadequada. 

Art. 4º A Segurança Alimentar e Nutricional abrange: 

I - A ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por meio do 
incremento de produção, em especial na agricultura tradicional e familiar, no 
processamento, na industrialização, na comercialização, no abastecimento e 
na distribuição, nos recursos de água, alcançando também a geração de 
emprego e a redistribuição da renda, como fatores de ascensão social; 

II - A conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos 
naturais; 

III - A promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, 
incluindo-se grupos populacionais específicos e populações em situação de 
vulnerabilidade social; 

IV - A garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos 
alimentos consumidos pela população, bem como seu aproveitamento, 
promovendo a sintonia entre instituições com responsabilidades afins para que 
estimulem práticas e ações alimentares e estilos de vida saudáveis; 

V - A produção de conhecimentos e informações úteis à saúde alimentar, 
promovendo seu amplo acesso e eficaz disseminação para toda a população; 

VI - A implementação de políticas públicas, de estratégias sustentáveis e 
participativas de produção, comercialização e consumo de alimentos, 
respeitando-se as múltiplas características territoriais e etnoculturais do Estado; 

VII - A adoção de urgentes correções quanto aos controles públicos sobre 
qualidade nutricional dos alimentos, quanto a tolerância com maus hábitos 
alimentares, quanto a desinformação sobre saúde alimentar vigente na  
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sociedade em geral e nos ambientes sob a gestão direta e indireta do 
Município, quanto a falta de sintonia entre as ações das diversas áreas com 
responsabilidades afins, como educação, saúde, publicidade, pesquisa 
estimulada e ou apoiada por entes públicos, produção estimulada de alimentos 
mediante critérios fundamentados, dentre outros. 

Art. 5º A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da 
Segurança Alimentar e Nutricional, requer o respeito à soberania do Estado 
sobre a produção e o consumo de alimentos. 

Art. 6º - O Município de Abaíra deve empenhar-se na promoção de cooperação 
técnica com o Governo Estadual e com os demais municípios do Estado da 
Bahia, contribuindo para a realização do Direito Humano à Alimentação 
Adequada. 

                                               

CAPITULO II 

DOS COMPONENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 7º - A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da 
Segurança Alimentar e Nutricional da população far-se-á por meio do SISAN, 
integrado, no Município de Abaíra, Estado Bahia, por um conjunto de órgãos e 
entidades afetas à Segurança Alimentar e Nutricional. 

Parágrafo único: A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional – CAISAN Municipal e o Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional – CONSEA Municipal, serão regulamentados por 
Decreto do Poder Executivo, respeitada a legislação aplicável. 

Art. 8º - O SISAN rege-se pelos princípios e diretrizes dispostos na Lei 11.346 
de setembro de 2006. 

Art. 9°- São componentes municipais do SISAN: 

I- A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, instância 
responsável pela indicação ao CONSEA Municipal, das diretrizes e prioridades 
da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, bem 
como, pela avaliação do SISAN no âmbito do município; 

II- O CONSEA Municipal, órgão vinculado à Secretaria Municipal de 
Agricultura, Meio Ambiente e Turismo; 
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III- A Câmara intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional — 
CAISAN Municipal — integrada por Secretários Municipais responsáveis pelas 
pastas afetas à consecução da Segurança Alimentar e Nutricional (Secretaria 
de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria de Saúde, Secretaria de Educação, 
Secretaria de Assistência Social, dentre outras) com as seguintes atribuições, 
dentre outras: 

a) Elaborar, considerando as especificidades locais, o Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, observando os requisitos, as dimensões, as 
diretrizes e os conteúdos expostos no Decreto n° 7.272/2010, bem como os 
demais dispositivos do marco legal vigente, as diretrizes emanadas da 
Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e do CONSEA 
Municipal, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e os instrumentos de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua implementação; 

b) Monitorar e avaliar a execução da Política e do Plano. 

IV - Os órgãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional, instituições 
privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e 
que respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN, nos termos 
regulamentados pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional — CAISAN. 

Parágrafo único: A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, CAISAN Municipal, será presidida pelo titular da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo e seus procedimentos 
operacionais serão coordenados no âmbito da Secretaria-Executiva da 
CAISAN Municipal. 

 

SEÇÃO I  

 DAS CONFERÊNCIAS 

Art. 10 – As conferências são instâncias responsáveis pela indicação aos 
CONSEA’s Estadual e Municipais, das diretrizes e prioridades da Política e dos 
Planos Estadual e Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como 
pela avaliação do Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do 
Estado. 

Parágrafo único – A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional no Município realizar-se-á com periodicidade não superior a 04 
(quatro) anos, com representantes do poder público e da sociedade civil, 
cabendo-lhes: 

Quarta-feira
21 de agosto de 2024
Edição nº 652

Prefeitura Municipal de Abaíra

Autenticação: 313F84B3F0-88F9A41FF4-DA77DFCC39-32768B1F10 | Edição: 652

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



 
I – Propor as diretrizes para a construção da Política e do Plano de Segurança 
Alimentar e Nutricional em sua respectiva área político-administrativa; 

II – Realizar a avaliação do Sistema Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional no Estado; 

III – Escolher os delegados para as conferências de âmbito superior. 

 

SEÇÃO II 

  DO CONSEA MUNICIPAL 

Art. 11 – Ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – 
CONSEA Municipal - órgão de assessoramento direto ao Prefeito, cabe propor 
as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, considerando as deliberações da Conferência 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, além de acompanhar, articular 
e monitorar a convergência de ações destinadas a assegurar o direito humano 
à alimentação adequada e saudável. 

Parágrafo único – A destinação dos servidores, infraestrutura e recursos 
financeiros necessários ao funcionamento do CONSEA Municipal ficará a cargo 
do Poder Executivo Municipal, por meio de dotação orçamentária própria. 

Art. 12 – Compete ao CONSEA Municipal: 

I – Convocar a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 
bem como definir seus parâmetros de composição, organização e 
funcionamento, por meio de regimento próprio; 

II – Propor ao Poder Executivo Municipal, considerando as deliberações da 
Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, os programas, 
ações, diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua 
consecução; 

III – Apreciar e aprovar a Política e o Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional elaborado pela CAISAN Municipal; 

IV – Promover campanhas de conscientização da opinião pública sobre o 
direito humano à alimentação adequada e saudável, democratizando as 
informações inerentes à segurança alimentar e nutricional; 

V – Instituir mecanismos de formação e capacitação permanente em 
Segurança Alimentar e Nutricional dos conselheiros; 
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VI – Elaborar seu regimento interno; 

VII – Eleger seu Presidente, dentre os representantes da sociedade civil. 

Art. 13 – A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA 
Municipal será considerada serviço de relevante interesse público e não 
remunerado. 

Art. 14 – O Conselho será constituído por, no mínimo, 12 (doze) conselheiros e 
seus respectivos suplentes, nomeados pelo Prefeito do Município, sendo: 

I – 1/3 (um terço) de representantes governamentais constituído pelos 
Secretários Municipais responsáveis pelas Pastas afetas à consecução da 
segurança alimentar e nutricional (Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente; 
Secretaria de Saúde, Secretaria de Educação, Secretaria de Assistência 
Social, dentre outras); 

II – 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir de 
critérios previamente definidos. 

Parágrafo único – O Conselho será presidido por um de seus membros, 
representante da sociedade civil, indicado pelo plenário do colegiado, na forma 
regimental, e nomeado pelo Prefeito do Município e terá como Secretário Geral 
o Secretário (a) Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo. 

 

SEÇÃO III 

DA CÂMARA INTERSETORIAL MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR 
E NUTRICIONAL 

Art. 15 – Fica criada a Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional, no âmbito do Sistema Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, com a finalidade de promover a articulação e a integração dos 
órgãos e entidades da administração pública municipal afetos à área de 
segurança alimentar e nutricional, com as seguintes competências: 

I – Elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA Municipal, o Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, 
fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação de sua implementação; 

II – Coordenar a execução do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional; 
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III – Orientar e apoiar as políticas e planos de suas congêneres municipais. 

Art. 16 – A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, será integrada por Secretários do município responsáveis pelas 
Pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional como, por 
exemplo, a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria de Saúde, 
Secretaria de Educação e Secretaria de Assistência Social. 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 17 - O Prefeito Municipal, mediante Decreto, regulamentará a presente Lei 
no que for necessário. 

Art.18 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Gabinete do Prefeito                                      Abaíra - Bahia, 21 de agosto 2024. 
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